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No escopo de examinar-se a possibili-
dade ou não de reedição da medida provi-
sória, tema dos mais caros a aguçar as me-
ditações dos juristas, merecem atenção es-
pecial dois pontos. O primeiro deles se si-
tua em eventual óbice no art. 67 da CF, ao
dispor que a matéria constante de projeto
de lei rejeitado somente poderá ser alvo de
nova proposição, na mesma sessão legisla-
tiva1, mediante proposta da maioria abso-
luta dos membros de qualquer das casas do
Congresso Nacional.

Na doutrina proliferam controvérsias.
Raul Machado Horta2 vislumbra não existir
óbice sob a ótica do art. 67 da Lei Máxima,
cuja vedação se dirige unicamente aos pro-
jetos de lei rejeitados. Contudo, afirma que
dois fundamentos desaconselham a reno-
vação da medida provisória quando expres-
samente recusada, ora por projetar a apa-
rência de conflito político entre o Presidente
da República e o Parlamento, ora em virtu-
de de a própria Constituição haver ofertado
a solução a ser adotada, impondo ao Con-
gresso Nacional a obrigação de disciplinar
as relações jurídicas decorrentes das medi-
das não convertidas em lei. Quanto ao trans-
curso do trintídio sem deliberação congres-
sual conclusiva, pende pela admissibilida-
de da reapresentação contanto que o Legis-
lativo, em juízo de prelibação, conclua pelo
atendimento dos pressupostos constitucio-
nais de relevância e urgência.
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A esse pensamento não fora infenso
Saulo Ramos3, que, a par de suster a impos-
sibilidade de incidência do art. 67 da Lei
Maior, somente concebe a reedição median-
te duas condições: a) não tenha ocorrido a
rejeição expressa da medida anterior; b) ain-
da subsistam as razões justificadoras de sua
emanação (relevância e urgência).

Sem aludir se a espécie se encaixa ou não
no art. 67 da CF, Manoel Gonçalves Ferreira
Filho4, Alexandre de Moraes5 e Caio Tácito6

afirmam ser possível a reedição apenas
quando não houver pronunciamento nega-
tivo do Congresso. O último autor, inclusi-
ve, chega a dizer ser da própria essência do
instituto analisado, que se funda na neces-
sidade e urgência do provimento, a pilastra
de sustentação da sua renovação, sendo in-
cabível que se interprete como recusa a inér-
cia parlamentar, ainda que intencional.
Ajunta, ainda, o mencionado autor a possi-
bilidade de, na rejeição expressa, vir a lume
nova medida, desde que disciplinando as-
sunto de maneira distinta daquela rejeitada.

Esse pensamento mereceu acolhida no
Poder Legislativo por meio do Parecer 01/
89, da lavra do então Deputado Federal
Nelson Jobim.

Outra corrente se posiciona contra a re-
novação, quer tenha ocorrido manifestação
expressa em contrário do Legislativo, quer
este não tenha apreciado a medida em tem-
po hábil. Equipara a falta de exame parla-
mentar ao não consentimento com a medi-
da. Assim pensam Celso Antônio Bandeira
de Mello7, Clélio Chiesa8 e Eros Grau9, este
último referenciando que o art. 67 é aplicá-
vel tanto à recusa da medida como à sua
não apreciação em tempo hábil.

Telmo Candiota10 nos apresenta quadro
diverso. Parte da consideração de que, no
prazo de 30 dias, três situações podem ser
assumidas pelo Congresso Nacional: a) não
elaboração do projeto de lei de conversão; b)
elaboração do projeto de lei de conversão e
sua não tempestiva transformação em lei; c)
recusa expressa do projeto de lei. Quanto às
duas primeiras posturas, as quais se igua-

lam pelo transcurso do prazo sem delibera-
ção parlamentar, não há dúvidas quanto à
possibilidade de reedição. No particular da
recusa expressa, advoga deve ser analisado
o caso concreto. Oferece-nos o exemplo se-
guinte: se a medida teve como motivação
uma inundação, reputada de proporções
insuficientes pelo Parlamento, nada impe-
dirá a sua renovação se, após trinta dias,
advierem chuvas torrenciais, tornando in-
suportável a situação.

Ivo Dantas11 nos apresenta posição bem
singular.  Procedendo a um cotejo com a sis-
temática do anterior decreto-lei, conclui que,
enquanto neste o texto magno era expresso
em que o silêncio parlamentar favorecia o
Executivo, atualmente opera contrariamen-
te, implicando a perda de eficácia da medi-
da. Em complemento, diz que no silêncio ou
omissão do Parlamento houve um pronun-
ciamento de natureza política.

O Supremo Tribunal Federal, por mais
de uma vez, apreciou a questão. O leading
case ocorreu, em sede de liminar, na ADIN
293-712, ajuizada para impugnar o art. 1º, e
seu parágrafo único, da Medida Provisória
190, de 31-5-90, substancialmente idêntica
aos arts. 2º e 4º da Medida Provisória 185,
de 4-5-90, integralmente rejeitada pelo Con-
gresso Nacional. A posição fincada majori-
tariamente rematou por apenas fulminar a
reedição de medida provisória rejeitada ex-
plicitamente pelo Legislativo, tratamento
equiparado à hipótese em que o Congresso
Nacional, ao transformar a medida em lei,
altere sensivelmente os seus pontos essen-
ciais, porquanto a expedição de nova medi-
da, ratificando os termos da anterior, tam-
bém enfrentaria,  só que por via oblíqua, a
vontade soberanamente manifestada pelo
legislador 13.

Quanto à caducidade da medida provi-
sória, por sua não apreciação no trintídio
magno, a Excelsa Corte entendeu, na referi-
da oportunidade, que tal não configura mo-
dalidade de rejeição tácita, a  impedir a sua
renovação, malgrado o voto discordante do
Min. Paulo Brossard. Preponderaram, além
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do relator, os pontos de vista expendidos
pelos Ministros Sepúlveda Pertence, Carlos
Mário Velloso e Moreira Alves, ao defende-
rem que a impossibilidade de reencetar me-
dida provisória não apreciada pelo Poder
Legislativo conduziria a erigir a obstrução
como forma de manifestação majoritária do
Parlamento, situação não condizente com a
regra democrática.

Ratificando esse posicionamento, o Su-
premo Tribunal Federal, em decisões poste-
riores, a despeito de asseverar a ilegitimida-
de da reedição de medida provisória expli-
citamente rejeitada pelo Congresso Nacio-
nal, reafirmou não haver qualquer incom-
patibilidade com o Texto Magno na atitude
do Presidente da República em renová-la
quando não sobrevir, no tempo próprio, pro-
nunciamento do Legislativo. Exemplificati-
vo dessa tendência é o aresto da ADIN (Me-
dida Cautelar) 1.610-514, cujo voto do rela-
tor, Min. Sydney Sanches, faz menção a vá-
rios precedentes.

O outro argumento esgrimido contra a
reiteração está direcionado na possível des-
naturação do requisito da urgência, que se
esvairia caso tal prática permaneça por lon-
go espaço de tempo.

Gustavo Zagrebelsky15, examinando o
problema, que por primeiro afetara o consti-
tucionalismo itálico, reconhece que, nas hi-
póteses em que não se vislumbre rejeição ex-
pressa da medida pelas Câmaras, a maioria
dos comentadores se inclinam à admissibi-
lidade da reiteração, motivada pela circuns-
tância de atribuir-se a inação parlamentar à
atitude obstrucionista das minorias, embo-
ra, na sua íntima convicção, tenha a praxe
adotada como ilegítima. O entendimento
permissivo da reedição, à míngua de mani-
festação contrária das casas legislativas,
ganha corpo também com o fato de o art. 15,
letra c, da Lei 400, de 23-8-88, ser expresso
em coibi-la quando houver recusa parla-
mentar do decreto-legge, nada mencionando
quanto à inércia do Poder Legislativo.

Ainda na Itália, as mais recentes obser-
vações do fenômeno induzem verificar, por

meio desse expediente, a obtenção, por
alguns anos até, da disciplina de alguns
setores importantes da vida coletiva, de sorte
que os provimentos provisórios, muitas
vezes, têm produzido a estabilidade norma-
tiva em substituição à lei.

Ante o problema, ponderável preocupa-
ção é exposta por Alfonso Celotto16:

“Tal praxe, conseqüentemente,
lesa de maneira gravíssima o princípio
da certeza do direito, enquanto – alon-
gando de fato a provisoriedade – com-
porta que a maior parte da atividade
jurídica reste disciplinada precaria-
mente, e muitas vezes de maneira não
homogênea, por meses e meses. De tal
modo, o decreto-lei vem a ser profun-
da e radicalmente desnaturado, en-
quanto a reiteração sistemática e in-
sistida – que dá vida a um verdadeiro
e próprio procedimento alternativo de
produção normativa –  faz-lhe perder
a sua intrínseca e natural provisorie-
dade. O decreto-lei repetidamente rei-
terado cria efeitos sempre mais irre-
versíveis, importando na opinião pú-
blica uma confiança sobre a sua estabi-
lidade – como nitidamente emerge de
alguns pronunciamentos jurispru-
denciais – e, sobretudo, não coartando
o Parlamento à conversão em lei, que,
todavia,  permanece sempre livre, mas,
antes, a pronunciar-se sobre o ato e,
depois, especificamente à sanatória
dos efeitos, de qualquer maneira, pro-
duzidos pelos decretos-leis não con-
vertidos: somente a intervenção par-
lamentar pode dar firmeza ao ‘castelo
de papéis’ que veio a se formar
mediante a cadeia dos decretos-leis,
cuja decadência ex tunc produziria
efeitos desastrosos”17.

Linhas adiante, increpa a tal prática o
estigma de que se cuida de fenômeno do ter-
ceiro mundo do direito, mostrando inclusive
que, no Brasil, não constitui somente uma
forma de abuso de poder legislativo, mas
que melhor ressai como um “escândalo”,
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uma “prática cancerosa”, que frauda a Cons-
tituição. Sobre o caso brasileiro, chega ain-
da, em nota de rodapé, a exibir quadro si-
nóptico, relativo aos anos de 1988 a 1996.
Tomando-se, à guisa de ilustração, o ano de
1989, posto que no último trimestre de 1988
não houve qualquer reiteração, nota-se que,
das 103 medidas provisórias expedidas,
somente ocorreram dez renovações, o que
eqüivale a um percentual de 9,7% sobre o
total. Assinalando uma tendência cada vez
mais crescente, tem-se, no ano de 1996, 648
edições de medidas provisórias, com 15 con-
versões em lei, e 609 reiterações. Isso signifi-
ca dizer que, comparadas ao número total
de medidas provisórias, as renovações al-
cançaram o elevado percentual de 93,9%,
representando quase uma lídima apropria-
ção da função de legislar do seu titular ori-
ginário.

Em menor escala, a Itália, malgrado si-
tuar-se no chamado primeiro mundo, não
ficou indene a tais posturas. Vale citar o d.l.
1, de 2 de janeiro de 1992, reiterado vinte
vezes, e o d.l. 455, de 15 de novembro de
1993, renovado 18 vezes. Considerando-se
que, pelo art. 77 da Constituição italiana, o
prazo para conversão em lei dos decreti-le-
gge é de 60 dias, importando dizer que, adap-
tado o exemplo ao Brasil, ter-se-ia a reitera-
ção pelo dobro de vezes.

Não se pode, entretanto, olvidar o rele-
vante papel desempenhado, no particular,
pela Corte Constitucional, o qual vem pas-
sando por notável evolução. Com a Sentenza
302, de 10 de fevereiro de 1988, aquele ór-
gão principiou por tentar por um freio à rei-
teração, reputando inconstitucional, por
violar a competência constitucionalmente
garantida às regiões, a insistente repetição
do art. 12, incisos 1º, 2º e 3º, do decreto-legge
2, de 12 de janeiro de 1988. A deliberação,
porém, não surtira o objetivo desejado,
porquanto a Câmara dos Deputados, ao ins-
tante da audiência pública da Corte Consti-
tucional, já havia modificado radicalmente
o teor do diploma, inclusive o dispositivo
posteriormente tido por anulado. Aproxi-

madamente um ano após, considerou des-
conforme à Constituição a faculdade de se
introduzir, em decreto-legge posterior, a
cláusula de salvaguarda das situações
maturadas sobre a vigência dos decretos
precedentes (Sentenza 544/89).

Posteriormente, notou-se certa perplexi-
dade nas decisões 263/1994, 366/1996 e
328/1995, em que se assinalou que a Corte
parecia haver consentido com as reiterações,
ao negar que a reprodução de disposições,
por parte do Governo, pudesse ser conside-
rada como restrição da vontade das Câma-
ras. O mesmo aconteceu quando, por refle-
xo, afirmou, na Sentenza 84/1996, a possibi-
lidade de o controle sobre eventuais vícios
do decreto-legge ser transferido, em sede ju-
risdicional, aos decretos reprodutivos de
disposições do impugnado.

Mais recentemente, com a Sentenza 360,
de 24 de outubro de 1996, perfilhou uma
posição inequívoca sobre o assunto, afir-
mando que o art. 77 da Constituição põe
uma alternativa límpida, estreme de dúvi-
da, entre a conversão e a perda de eficácia
retroativa do decreto-legge, sem que o Gover-
no tenha a faculdade de invocar prorroga-
ção, ou o Legislativo possa proceder a uma
conversão serôdia, tornando, assim, insu-
perável, o prazo de sessenta dias. Em certo
modo, encontra-se a afirmação de que a re-
produção do decreto-legge

“sem introduzir variações subs-
tanciais lesa a previsão constitucio-
nal sob dois perfis: porque altera a
natureza provisória da decretação de
urgência, procrastinando, de fato, o
termo invariável previsto pela Cons-
tituição para a conversão em lei; por-
que tolhe valor ao caráter ‘extraordi-
nário’ dos requisitos da necessidade
e da urgência”18.

Igualmente, timbrou em asseverar: a) a
insistente reiteração importa em alteração
no equilíbrio posto pela Constituição nas
relações entre Governo e Parlamento, assu-
mindo aquele o papel de legislador a este
conferido; b) também resulta ofendida a cer-
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teza do direito, pois não é possível prever-
se a duração no tempo das normas repro-
duzidas, bem como o êxito final do procedi-
mento de conversão.

Em conclusão, a reiteração, quer em face
de rejeição expressa do decreto-legge, quer
pela sua não conversão em lei em sessenta
dias, não é mais tolerada. Abre-se, apenas e
tão-só, exceção quando o Governo explici-
tar motivos autônomos de necessidade e ur-
gência (autonomi motivi di necessità e urgen-
za) ou conteúdos normativos substancial-
mente diversos (contenuti normativi sostan-
zialmente diversi).

Diferentemente, o Supremo Tribunal Fe-
deral não tem apreciado o fenômeno com a
percuciência merecida. Prova disso se acha
estampada na citada ADIN 1.397-1/DF
(Medida Liminar), voltada a contestar a Lei
9.131/95, resultante da conversão da Medi-
da Provisória 661, de 18-10-94, renovada
várias vezes, recaindo a última na Medida
Provisória 1.159, de 26-10-95. Consta do voto
do relator, Min. Carlos Velloso, a seguinte
passagem:

“A reedição da medida provisória
não rejeitada pelo Congresso Nacio-
nal, ao contrário do alegado, não é
dado configurador da inocorrência
dos requisitos de urgência e relevân-
cia. Ao contrário, a reedição demons-
tra, de certa forma, a necessidade da
medida e a sua urgência”19.

Exige-se apenas, como ficou consigna-
do nas mencionadas ADINs 1.610-5 (Medi-
da Cautelar) e 1.660-SE, haver a reedição
acontecido dentro do prazo de trinta dias
de vigência da medida antecedente.

Com a devida licença, esse pensar, ado-
tado sem referência a qualquer parâmetro
temporal, excetuado o de que a renovação
advenha antes de esgotado o trintídio do
art. 62 da CF, traduz-se num desvirtuamen-
to do instituto, não mais justificável pelo não
denso argumento da obstrução parlamen-
tar. A veiculação normativa, que tinha sua
vocação direcionada para o provisório, pas-
sa a albergar forças para, por longo tempo,

reger determinadas condutas, criando efei-
tos cuja irreversibilidade, para ser obstada,
poderá provocar conseqüências desastro-
sas. O ideal de segurança jurídica, a que não
se encontra alheia a Lex Mater, periclita com
o protraimento às calendas gregas da disci-
plina definitiva da matéria. A urgência per-
de os seus contornos, esvaindo-se por com-
pleto. Isso tudo sem embargo dos enormes
embaraços – quiçá impossibilidade fática –
gerados na ativação do controle judicial de
constitucionalidade20.

Solução mais escorreita apresenta a nova
postura tomada pela jurisprudência italia-
na após maturada exegese. Hão, é claro, de
ser feitas as cabíveis adequações, guarda-
das as diferenças notadas entre ambos os
ordenamentos. Retenha-se, como visto, que
o Constituinte de 1988, em repulsa traumá-
tica à prática institucionalmente imposta aos
malsinados decretos-lei, encurtou o prazo
de conversão para o apertado lapso tempo-
ral de trinta dias. Esqueceu-se que a medida
provisória vicejaria num cenário de abertu-
ra democrática, distinto daquele que inspi-
rara a Constituição de 1969.

Saliente-se, ademais, que a Constituição
italiana, ao contrário da vigente nestas pla-
gas, não contempla, em seu texto, uma defi-
nição de urgência legislativa, remetendo-a
aos regulamentos parlamentares (art. 72, nº
2). O art. 64, §§ 1º a 4º, da nossa Constitui-
ção Federal é preciso em assinalar o ritual
imposto ao procedimento de urgência, dis-
pondo, para a movimentação do Legislati-
vo, o prazo máximo de cem dias, computa-
dos aí um decêndio para apreciação de
emendas. Daí se depreende, em linha de
máxima, que somente haverá urgência, a fim
de possibilitar a expedição de medida pro-
visória, durante período que não extravase
noventa dias, a abarcar, na melhor hipóte-
se, três edições.

Poder-se-á aduzir que, mesmo além de
tal período, ainda caberá falar-se na subsis-
tência da urgência, como, por exemplo, a
existência de crise econômica que perdure
no tempo, ou se agrave por não terem sido
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tomadas certas medidas. Mas, em tal caso,
surgirá necessária, como ressalvado na Sen-
tenza 360, de 24 de outubro de 1996, a expli-
citação de tais circunstâncias. Ora, o exercí-
cio de função legislativa pelo Executivo,
embora admitido no constitucionalismo
hodierno, não deixa de ser excepcional. Com
mais razão, redobra-se a excepcionalidade
quanto às renovações de tal prática e, de
conseguinte, a necessidade de maior con-
trole.

Ainda em compasso com a diretriz as-
sentada pela Corte Constitucional da Itália,
deve-se também deixar a salvo as hipóteses
em que se verifica a renovação da medida
sobre o mesmo assunto, mas com conteúdo
substancialmente diverso.

Em suma, a reiterada e insistente reedi-
ção de medida provisória, sem observância
do limite temporal constitucional demarca-
do à urgência legislativa, desprovida de mo-
tivação e com o mesmo conteúdo, configu-
rará situação de exceção, na qual é admiti-
da a descaracterização, inclusive judicial-
mente, daquele pressuposto de habilitação
da atividade normativa do Poder Executivo.

A Proposta de Emenda Constitucional
472/97, aglutinativa das demais existentes
na Câmara dos Deputados, bem como da
01/95, aprovada esta pelo Senado Federal,
visando conjurar o mau vezo, talvez o pon-
to mais saliente do desvirtuamento da le-
gislação pelo Executivo entre nós, plasmou
§ 3º, a ser acrescido ao art. 62 da CF, dispon-
do que a medida provisória terá um prazo
de validade de 60 dias, prorrogável apenas
por uma vez. Em que pese ao mérito da pro-
posta, resta o lamento de que tal tentativa
seria dispensável se o STF, na condição de
cústode-mor da Constituição, lançasse mão
da via interpretativa para solver o problema.
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previsione costituzionale sotto due profili: perché altera
la natura provvisoria della decretazione d’urgenza, pro-
crastinando, di fatto, il termine invalicabile previsto
dalla costituzione per la conversione in legge; perché
toglie valore al carattere «straordinario» dei requisiti
della necessità e della urgenza”. (Apud Giuseppe de
Vergottini. Diritto Costituzionale. Padova: CEDAM,
1997. p. 209-210).

19 In Serviço de Jurisprudência do STF, D.J.
27.06.97. Ementário nº 1875-02, p. 326.

20 A defrontação com o fenômeno da renovação
das medidas provisórias, de ocorrência cada vez
mais crescente, ocasionou reviravoltas na atuação

do Supremo Tribunal Federal no contencioso de cons-
titucionalidade, conforme sumariado no voto do
Min. Sepúlveda Pertence na ADIN 1.753-2 – DF
(Pleno, ac. un., DJU de 23-10-98), sede em que foi
indeferido aditamento da peça vestibular e, em con-
seqüência, tida por prejudicada ação direta, em
face de a nova edição ostentar disciplina material-
mente diversa da norma impugnada. Num primei-
ro momento, o Excelso Tribunal reputou prejudi-
cada ação direta movida contra edição anterior de
medida provisória, não obstante a identidade subs-
tancial de ambas (ADIN (QO) 1.078, rel. Min. Néri
da Silveira, DJU de 12-05-95). Tempos após,  pas-
sou-se a conceber que a reedição fosse atacada me-
diante simples aditamento à inicial,  referente à pri-
mitiva medida (ADIN (QO) 1.129, rel. Min. Fran-
cisco Rezek), autorizando-se os relatores, nas hipó-
teses em que concedida a  suspensão cautelar, a
declará-la monocraticamente (ADIN (QO) 1.117,
rel. Min. Francisco Rezek). Não se procedendo ao
aditamento (AgRADIN 1.387, rel. Min. Carlos Ve-
lloso, DJU de 29-03-96), ou voltando-se este à nova
medida, com conteúdo substancialmente diverso,
a solução é o reconhecimento de que a demanda
está prejudicada.
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